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O protagonismo negro na constituição da classe trabalhadora no Rio de Janeiro: da segunda metade do século XIX e princípios do século XX).
 Jacqueline Botelho
Resumo

O presente trabalho busca fomentar o debate acerca da constituição da classe trabalhadora brasileira, a partir do reconhecimento do protagonismo negro nas experiências de resistência no Rio de Janeiro. Mattos(2008) analisa a experiência de trabalhadores escravizados, a partir da segunda metade do século XIX e princípios do século XX, destacando a contribuição da categoria “experiência”, em Thompson para as reflexões acerca da constituição da classe.
Palavras-chave: classe; experiência, luta de classes
Abstract
This paper seeks to foster debate about the constitution of the Brazilian working class, based on the recognition of black protagonism in the experiences of resistance in Rio de Janeiro. Mattos (2008) analyzes the experience of enslaved workers, from the second half of the 19th century and beginning of the 20th century, highlighting the contribution of the category “experience” in Thompson to reflections on the constitution of the class.
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1 INTRODUÇÃO
Na atual quadra histórica, torna-se imprescindível pensarmos a luta antirracista, associada à luta anticapitalista. O estudo da história da formação da classe trabalhadora no RJ, a partir da experiência de classe, traz grandes contribuições a este debate. “Trabalho, vida urbana e experiência da exploração” compõe o capítulo 1 do livro Escravizados e Livres de Marcelo Badaró Mattos, e versa sobre a experiência de trabalhadores escravizados e livres no Rio de Janeiro, a partir da segunda metade do século XIX e princípios do século XX. No texto em questão, Mattos (2008) parte de uma análise da contribuição da categoria “experiência”, em Thompson, e resgata os silêncios da abordagem marxista do social, destacando as contribuições do campo cultural e moral na leitura da classe trabalhadora. Mais do que isso, o autor recupera a indissociabilidade da relação entre classe e luta de classes. 
2. CLASSE E LUTA DE CLASSES: AS EXPERIÊNCIAS DE ESCRAVIZADOS E LIVRES

A classe se constitui na luta de classe, no seu movimento histórico. Este resgate da luta de classes, que dialoga necessariamente com a memória operária, não permite a perda dos sujeitos nos campos de batalha. Mas, o que significaria não perder os sujeitos nos campos de batalha? Representaria o resgate das diversas formas de resistência, dos territórios operários em diferentes tempos históricos e modos de produção, que, na particularidade trazida por Mattos, irão confluir com a história dos cortiços, das moradias precárias, onde os trabalhadores viveram experiências comuns, também no campo da saúde, moradia e trabalho. Como podemos recuperar a experiência, que deve deixar de ser “termo ausente” para tornar-se um caminho de chegada à nossa história, como classe?

Mattos (2008) escolhe abordar a condição dos escravizados e livres para chegarmos à classe operária e à classe trabalhadora.  Primeiramente, o autor recupera o peso do tráfico de africanos na formação da força de trabalho urbana. “Em 1849, o levantamento censitário indicou a existência de 266.466 habitantes na cidade, onde 110.602 eram escravizados e 155.864 eram livres” (Mattos, 2008, p. 40-41). O temor branco das revoltas escravas era uma realidade.
A mais conhecida entre as especificidades do emprego urbano do trabalho escravo era a existência de escravizados – treinados em ofícios especializados ou não – que eram oferecidos por seus senhores para aluguel, bem como de outros que buscavam serviços ocasionais pelas ruas da cidade em troca de remuneração monetária, cabendo ao escravizado repassar diária ou semanalmente uma quantia estipulada a seu senhor. Estes últimos eram os escravos de ganho, que muitas vezes “viviam sobre si” com parte do arrecadado com seu trabalho, e estavam definitivamente inseridos em relações monetárias, embora continuassem a ser propriedade de outrem (Mattos, 208, p.43).

Mattos destaca que os escravizados traziam da África o aprendizado do ofício, visto que, nas sociedades mais urbanizadas do continente, havia uma preocupação com a educação dos jovens e com o ensino e aprendizagem de habilidades manuais e técnicas artesanais.

O autor chama a atenção para a complexidade da escravidão, especialmente no espaço urbano, onde havia grande aproximação entre escravizados e livres.  Resgatando as contribuições de Lobo e Stotz, Mattos (2008) destaca que os preços dos aluguéis de escravos também serviam como patamar para a fixação de salários. Até 1850, nas ruas, dominava o trabalho escravo, destacando-se a presença de carregadores, estivadores, aguadeiros, carregadores de dejetos, barqueiros, marinheiros, barbeiros, varredores de rua, vendedores ambulantes etc.
Como destaca Mattos, a experiência do trabalhador escravizado nas ruas, conduziu ao surgimento de variadas formas de solidariedade. As tropas de carregadores de café, por exemplo, se organizavam em grupos para comprar a liberdade. Também os tipógrafos tiveram forte influência na organização operária, através da organização das greves que abordavam o tema da jornada, qualificação e condições de trabalho. 

Havia uma concentração do trabalho nas oficinas, manufaturas e trabalhos de rua. No total, as habitações coletivas abrigavam 11,7% da população em 1888. Os militantes do movimento dos trabalhadores, percebiam claramente que a saúde pública era uma questão de classe. Pela miséria, encontrava-se o elemento identificatório principal, que conferia homogeneidade à experiência dos proletários, e, ao dividirem a moradia em cortiços, os trabalhadores em diferentes condições, tornavam-se parte de uma mesma comunidade.

Mônica Velloso, relacionando a afirmação de identidades e a demarcação de territórios a elas associados, apresenta a “Pequena África” – território que avançou progressivamente, naquele período, da trinca de bairros portuários da Gamboa/Saúde/Santo Cristo, para a Cidade Nova, em torno à Praça Onze. “A Comunidade da Pequena África era o contraponto mais forte ao ideal da Europa nos Trópicos, no qual as classes dominantes pretendiam converter a cidade.

Mattos também faz referência aos zungus, onde era servido angu, alimento preferencial dos escravizados da cidade, além de abrigar moradores temporários em seus cômodos, entre outras funções. A região era ponto de abastecimento cultural, com as Tias ancestrais organizadas na cidade havia décadas.

O historiador marxista destaca que a consciência de uma nova experiência de cativeiro levou os militantes a defenderem a organização da classe e sua ação coletiva para a conquista da “nova abolição”. A experiência de condições de trabalho semelhantes à escravidão, permitiu a consciência de que o trabalhador, no pós-abolição, nada mais era que um escravizado livre, cabendo apenas a possibilidade de escolha de qual patrão lhe aplicaria a pena do trabalho. 

Mattos (2008) nos permite atestar que o trabalho escravo no Brasil, durante o escravismo, esteve diretamente ligado às relações comerciais, o que imprimiu diferenças entre a escravização negra e indígena, sendo o escravo negro a marca do escravo mercadoria em substituição ao escravo cativo e indígena.

A escravização negra demonstrou a perversidade da lógica de acumulação instituinte do capitalismo no Brasil, visto que, além de tornar o homem mercadoria, criou ideologicamente o merecimento do castigo do trabalho a quem o realiza, ajudando a tornar ainda mais negativa a imagem social do trabalho manual/braçal em nossa sociedade, pois quem trabalhava era majoritariamente o escravo negro. É verdadeiro e necessário resgatar a luta dos escravizados contra a exploração dos colonizadores que invadiram terras litorâneas, matando as populações locais, impondo uma forma de produção baseada na economia escravista e latifundiária para produção e exportação de mercadorias (Gorender, 2010). Tal situação perdurou por três séculos e meio. 

Não poderíamos deixar de dizer o quanto foi grandiosa a resistência dos escravizados, através da apropriação de bens por eles produzidos, fuga, aquilombamento, revolta, insurreição e o suicídio diante da repressão. O autoferimento, o sabotamento de ferramentas também eram formas de resistência indígena contra o trabalho escravo (Gorender, 2010).

 As relações de produção que emergiam pós-abolição estavam baseadas no trabalho livre e dependeriam de outros instrumentos coercitivos capazes de difundir uma legitimidade na exploração da força de trabalho, em que neste processo tornava-se fundamental a figura de um trabalhador que considerasse o trabalho como uma virtude da liberdade. Estava claro, que este trabalhador não emergiria de uma sociedade, cujas relações essenciais de produção foram relações de extrema coerção entre senhor e escravo. Foi estrategicamente necessário encontrar este trabalhador em outras terras que tivesse dado outro sentido à condição de homem livre. A chegada do trabalhador livre imigrante era acompanhada de uma imagem promissora e positiva em relação aos senhores de terras, visto que o processo de acumulação primitiva que garante a separação do trabalhador de seus meios de produção, que resultara na sua transformação em homem livre (sem outro recurso de sobrevivência além da sua força de trabalho no mercado), ocorreu fora da sociedade brasileira. 

Na passagem do escravismo para o capitalismo dependente, o temor branco das revoltas escravas continuava a ser uma realidade. A Lei de Terras de 1850, coincidia o ano de promulgação da Lei Eusébio de Queirós, também de 1850. Quando ocorre a proibição do tráfico internacional de escravizados para o Brasil, em 1850, os dominantes também articulam a Lei de Terras, para que a terra pudesse se tornar cativa quando a mão-de-obra fosse liberta. Com isso, passa a ter acesso à terra somente quem pagasse por ela, na relação de compra e venda. Negros e negras permaneceriam controlados, sendo ratificada a condição de dependência, e do favor como mediação nas relações de trabalho. Agora o antigo senhor de escravos tornava-se o fazendeiro que daria “a oportunidade” do trabalho aos negros e negras, preservando traços de desumanização via superexploração.

Também a autora Cristiane Sabino nos demonstra a indissociabilidade entre racismo e superexploração da força de trabalho no capitalismo dependente.

No Brasil, Clóvis Moura (2014; 2021) e Lélia Gonzalez (2020) trazem elementos importantes para analisar como o mercado de trabalho livre, nascente após quase quatro séculos de trabalho escravo, jamais pôde incorporar aos processos produtivos grande parte de homens e mulheres expropriados e explorados desde o escravismo colonial. Expropriados de qualquer meio de sobrevivência e até mesmo do reconhecimento da sua condição de humanidade - a qual seguiu negada sob a sociedade de trabalho “livre”, de maneira aberta ou velada. A população negra, “liberta”, defrontou-se com um mercado de trabalho “livre” com muito pouco espaço para a sua inserção como trabalhadora e, portanto, para as possibilidades da constituição sequer da cidadania burguesa.(Sabino, 2023, p.22)

Nota-se que Sabino (2023) faz referência à obra Dialética Radical do Brasil Negro. Nesse livro, compreendemos o papel da literatura na construção de uma ideologia racista da dominação, que auxiliou na organização do racismo como arma de dominação no século XX. Com Moura (2020), identificamos que o racismo segue como arma de produção de hegemonia capitalista, quando auxilia no convencimento da sociedade de que o lugar de negro é o lugar do subemprego, da informalidade, dos cortiços. Tal convencimento não se processa apenas pelos discursos de discriminação e preconceito, mas se reafirma pela presença de uma objetividade esmagadora (Botelho, 2023).

Na literatura, o Romantismo, que chega no Brasil em 1836, irá retratar, especialmente na primeira geração, o negro como figura digna de piedade. José de Alencar, escritor da primeira geração dos romancistas, defensor da manutenção da escravidão, foi Ministro da Justiça em 1868. Suas obras, assim como as de Monteiro Lobato (autor que apoiava a ciência eugênica no Brasil em cartas à Renato Kehl, médico eugenista brasileiro), são ainda referências nas escolas brasileiras.
3.CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dominantes criam o negro anti-herói para evitar e controlar as revoltas. Considerando que uma das maiores formas de dominação de um povo é a ridicularização de sua Cultura, a segregação e os discursos supremacistas brancos, que ganharam força no Brasil no século XXI, são importantes para os dominantes. Negros de etnias distintas já eram colocados no mesmo espaço, com objetivo de afastar as culturas semelhantes no escravismo. Foi necessário construir um dialeto comum das senzalas, segundo Moura (2020). Ou seja, os ataques violentos do senhor contra os escravos produziram táticas para a garantia da unidade. Os senhores eram os inimigos e os escravizados deveriam permanecer unidos até a derrubada do modo de produção.  Qual dialeto os trabalhadores podem construir para a superação das estratégias de divisão da classe trabalhadora e superação do capitalismo? 
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